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INEXIGIBTLTDADE DE LrCrrAÇÃO N' 14t2025

CONTRATANTE:
FLNDO MLJNTCIPAL DE SAUDE DE ITABAIANINTTA - CNPJ n' I 1.261.188i0001-48

OBJETO:
Contratação de entidade hospitalar, visando à prestação de serviços médico-hospitalares nas áreas de
Urgência e Emergência B:ísicas (Pediatriq Clínica Mfiica e Parto Normal em Período Expulsivo), com
funcionamento em regime de plântão inintemrpto (24 horas por dia 7 dias por semana), de modo a garantir
atendimento imediato, integral e adequado aos usúrios do Sisterna Unico de Saúde (S[JS) do Município de
Itabaianinha/SE.

BAStr] LEGAL:
art. 74, Caput da Lei n' 14.133/2021.

VALOR TOTAL f,ST DA CONTRATACÃO
R$ 6.879.866,52 (seis milhões oitocertos e s€tentâ e no\/e mil oitocentos e sesserta e seis reais e cinquenta e

dois centavos)

VIGÊNCIA:
O Contrato decorrente do present€ instrumento vigoraní pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da
data de assinatura do instrumento contraÍual.

Itâbaianinha/SE. 0l de setembro de 2025

á.+SU* oL tlrp
Tiago Silva de Souza
Agente de Contrataçâo üán.. Sti[.*.t,.fho.r S[ "o.-Gloria Steibny Nev'es Silva

Membro

Rafaela Oliveira Vieira
Memhro

os

Orgâo 08000 - Secreuria Municipal de Saúde

Llnidade 0rçamentária 08008 FMS - Fudo Municipal de Saúde

Ação Orçrmentária 2037 - Gestão de Alta e Malia Complexidade Rede Ambularorial e Hospitalar
Natursza de D€sDesa 33903900 - Oulros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
SuFElcm€nto de Despesâ 33903936 - Serviços Médico - Hospitalares, Odontológicos e Laboràtonais

Fonte de Recurso

15001002 - ldentificação das despesas com ações e sen'iços públicos de saúde;
16210000 - Transferências Fundo a l-undo de Recursos do SUS Provenientes do
Covemo Estadual:
16000000 - TmnsfeÉncias Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do
Govemo Federal Bloco de Manutenção das Ações e Sen'iços Públicos de Saúde

16050000 - Assistência [inanceira da Uniâo destinada à complementação ao
pagamento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem.

o o n
Membro

CONTRATADA:
HOSPITAL SÃO LUIZ GONZAGA _ CNPJ N" I3.098.04I/OOOI.O4

CLASSIFICACÃO ORCAMf, NTÁRIA:
As despesas decorrenles da presente inexigibilidade coÍrerão por contâ da seguinte Classificação
Orçamentária:
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JUSTIFICATIVA TÉCNICO - LEGAL
TNEXTGTBTLTDADE DE LICITAÇÃO N" 1412025

O Agcntc dc Contrataçâo e sua Equipe de Âpoio do Município dc ltabaianinha/SE, nomeados pelâ Portâria
n" 46712025. de 23 de maio de 2025. r,êm nos termos do arr. 7,, Capu da Lei Federal n' 11.133/2/, em sua

redação atualizada, apresentaÍ Justilicativa Técnico - Legal para lormalização de Processo de Inexigibilidade
de Licitação.

O ohjeto do relêrido processo é a Contrâtacão de entidade hosDitalar. visando à prestação de servicos
módico-hospitâlâres nas áreas de Urqênc ia e Emersência Básicas (Pediatria. Clínica Médica e Parto
Normal em Período Exoulsivo). com funcionamento em regime de plantào ininterrupto (24 horas nor
dia, 7 dias Dor semana), de modo â garantir atendimento imediato, integral e adequado aos usuários
do Sistema Único de Saú«le (SUS) do Município rte ltatraianinha/SE.

'l'odos os scrviços serâo prestados em conformidadc com â proposta técnica e os documentos âprcscntados
pelo hospital, cuja solução ofertada é carueÍerizada por inviabilidade de competição, por se tratar da única
entidade hospitalar existente no municipio com estÍutura fisica. equipe multiprofissional e capacidade técnica
adequada para execução plena dos serviços, conforme evidenciado nos autos.

Para respaldar a presente contratação. o Agente de Contratação aprssenta. no âmbito deste processo" os
seguintes documentos da empresa a seÍ contratada:

o [)ocumento de Formalizaçâo de Demanda;
o llstudo Tócnico Preliminar;
o Matriz de Risco;
o Termo de Referêncía;
. Proposta do fomecedor;
o Contrato Social:
o Documentação dos Sócios:
o Cartão CNPJ:
. CertidÕes Negativas;
o QualiÍicaçãoTécnica;
o Comprovação de ldoneidade:
. Comprovação de Viabilidade Financeira;

A presente contratação é considerada inexigível de licitaçâo em raáo da inviabilidade de competição.
tendo em vista os elementos técnicos que caracterirâm a solução como única e indispensável. bem como a

comprovação de que o Hospital São Luiz Gonz-aga sr: constitui na única entidade localizada no município
âpta â prestaÍ tâis scrviços. nos termos do arr. 74, caput, da Lei n" 14. I 33/2021 .

Desta forma o Agente de Contratação apresentâ a justificativa de inexigibilidade de licitação sub examine.
nos scguintes termos:

A Lei n' 14.133/21, no aí. 74. Capra dispõe, in verbis:

*An. 74- É inexigível a ticitação quando inviável a competição. em
especial nm casos de:
(...).-

Observa-se que nem sempre é necessário ou possível instaurar um procedimento licitatório. como ocoÍre no
prcsentc caso. A regra geral é a licitação: entretanto, a própria Lei n" 14.133/2021, em seus alrts- 72 c 74.

ade de licitaçâoadmite a contratação dircta, abrangendo as hipótescs de dispensa e de

s
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A inexigibilidade de Iicitação pressupõe situações em que não há possibilidade de competição eletiva. como
no prescnte c.§o, em que apenas rmra cntidade hospitalar dispõc dc cstrutura fisica capacidadc tócnica c
corpo clínico multiprofissional para a prestação dos scrviços dc urgência e emergência hospitalar em
regime ininterrupto. Nessas circunstâncias. a contratâção direta mostra-se nâo âpenâs possível. mas
também necessária- para resguardar o interesse público, a continuidade dos serviços de saúde e a proleçâo do
bem.iurídico maior: a vida e o sâúde dos munícipes.

A legislação estabelece critérios objetivos para a contratação direta. Assim, a inviabilidade de competiçâo
ocorre quando demonstrâdo o atendimento aos seguintes requisitos, a serem examinados na ordem:

a) Refcrentes âo objeto do contrato:
. Que o serviço a s€Í contratado - prestação de serviços médico-hospitalares nas áreas de lJrgência e
Emergência Básica-s (Pediatriq Clínica Médica e Parto Normal ern Período Expulsivo), em regime de
plantâo inintcrrupto (24h17) - seja prestado com exclusividadc pela única entidade hospitalar instalada no
Município de ltabaianiúa/SE com capacidade técnica e operacional para execução integral do objeto;

\./ . Que o objeto não se enqudre nâs hipóteses de vedação legal, tais como seÍviços de publicidade e

divulgação.

b) Referentes ao contratâdo:
. Que a entidade hospitalar a ser contratada deteúa qualificação tecnica compatível com o objeto.
comprovada por registm no Cadâstro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), alvanís sanitários
válidos, cquipe multiprofissional habilitada e estrutuÍa fisica adequada;
. Que a incxistência de outro hospital no município com condições equivalentcs para execução dos serviços
seja demonstrada por documentâção idônea nos autos, caracterizando a inviabilidade de competição nos
termos do art. 74, caput, da Lei no l4.l33l202l.

Singularidade do serviço

A entidadc hospitalar a ser contratads- HOSPITAL SÃO LUIZ GONZAGA - CNPJ N' t3.09E.041/0001-
04. e a única unidade de saúde lrrcalizada no Municipio de ltabaianinha/SE com estrutura lisica adequada.
corpo clínico multiprofissional e capacidade operacional para a prestação de serviços médico-hospitalares de

\-, Urgência e Emergência Básicas (Pediatria, Clínica Médica e Paío Normal em Período Expulsivo). em
rcgimc de plantão inintcmrpto (24h por di4 7 dias por semana).

A singularidade do serviço decorre da naturezr essencial e inadiável do atendimento hospitalar de
urgência e emergência. que exige estrutura própria instalada no território municipal, disponibilidadc
imediata dc lcilos c equipamentos. além de equipe tecnica habilitâda e em regime permanente de plantão.
Trata-se de solução que não encontra comparabilidade objetivr €m outros presÍâdores dentro do
município, dado que inexiste outra entidade hospitalar com condições de executar integralmente o objeto.

lais scn'iços são considcrados indispenúveis à manutençâo da saúde pública municipal, assegurando o
cumprimcnto do dsver constitucional do Estado (aí. 196 da CF/88) e alinhando-sc aos principios da
continuidade do sen'iço público, eliciência, economicidade, razoabilidade e supremacia do interess€
público, previstos na Lei no 14.13312021.

Sobrç o conccito dc singularidade do objeto. destaca-se a lição dc Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

'Â singularidade, como textualmenle esabelece a lei. é

cootrato; é o serviço pretendido pela Administração que
não o executoÍ do serviço. Aliás, todo profissional é si:
que esse atributo é póprio da natureza humana-
Singular é.a caracterísica do objeto que o individualiza
demais. E a pÍesençâ de um atribrno incomum

do objeto do
é singular. e

ngular, posto

distingue dos
na esÉcie.

o$@

Análise dos Requisitos da Inexieibilidade
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difeÍenciador. A singularidade não está associada à noção de peço" de

dimensões, de localidade. de cor ou de forma."

Nesse sentido, destaca-se a problemática etrfrentada pela Administrsção Pública Municipal, consistente
na necessidade de garantir atendimento imediato e contínuo em cisos de urgência e emergência, exigindo
estrutura hospitalar instalada no território municipal, com equipe multiprofissional disponível em rcgimc de
plantão ininterrupto (24b17), sob pena de grave risco à saúde e à vida da população.

A singularidade do objeto está evidenciadâ na estrutura hospitalar ofêrtada, que reúne instalações fisicas
adequadas, leitos, equipamentos médico-hospitalares, insumos e corpo clínico habilitado, permitindo a

prestâção integrada e imediala dos serviços de Pediatria, Clínica Médica e Parto Normal em período
expulsivo. Tratâ-se de solução diferenciada que atende às exigências da Lei n' 14.133/2021 no que se rel'ere

à continuidade do serviço público esscncial, com foco na eficiência planejamento e supremacia do
interesse público.

Tais serviços são considerados frrndomentais para e$.egurar a manutenção da saúde pública e a
proteção do bem jurídico maior - a vida humana, mitigando riscos de desassistência, agÍavamento de
quadros clínicos ou óbitos decorrentes da ausência de atendimento ernergencial, promovendo decisões
administrativas alinhadas aos princípirx que Íegem a Administração Pública, conforme o art. 50 da Lei n'
14.t31/2021.

"A singularidade do objeto consiste, na verdade, na singularidade
(peculiaridade) do interesse público a ser satisfeito. A raiz da
inexigibilidade da licitação reside na necessidade a ser atendida e não
no objeto ofertado. Ou seja não é o objeto que é singular. mas o
interesse público concrelo. A singularidade do objeto contatado é

reflexo da espccialidade do interesse público."

Tal entendimento corrobora o fundamento da presente contratação direta, uma vez que a necessidade

específica da Administração - âssegurâr âtendimento hospitalar de urgência e emergência, em regime
inintcrrupto, nas áreas de Pedirtria, Clínica Médica e Paúo Normal em peíodo expulsivo - exige
uma solução única e direcionada, cuja prestação somente pode ser realizada por entidade hospitalaÍ dotada
de estrutura fisica instalada no território municipal, equipe multiprofissional habilitada e capacidadc técnica
comprovada- Trata-se, poÍtanto, de uma resposta qualificada a um i eresse público concreto e peculiar, não
passível de compelição efetiva ou objetiva.

Concluise, portanto. que a detinição da singularidade do objeto deve ser analisada sob dois âspectos

fundamentais: sua aderência exclusiva âo itrteresse público e sua vocação para a proteção do bem
juridico maior, a vida e a saúde dos munícipes, Nesse contexto, verifica-se que ambos os requisitos estão
plenamente satisfeitos na presente contratâção.

Dessa forma, o objeto contratado não apena.s atende a uma necessidade específica da Administração. como
também reforça os principios da legalidade, eÍiciência, continuidade do serviço público e supremacia do
interesse públieo, corsagrados na Lci n" 14.133/2021.

Por oportuno, destaca-se o entendimento do jurista Marçal Justen Filho, que reforça a conccpção
contemporânea sobre o conceito de singulariúde na inexigibilidade de Íicitaçâo:

Os serviços a serem prestados são, inequivocamentc, de interesse público, por se tratar de atividadcs
indispensáveis à manütençâo da saúde da população, garanaindo atendimento imediato, integral e
contínuo aos usuários do SUS. A pÍestação hospitalar em caráter inintemlpto contribui diretamente pâra a
eficiência administrativa., a continuidade dos serviços públicos essenciais e a supremacia do interesse
coletivo.

O8 U'
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Ademais. a nrturezr singulâr do hospitâl enquatrto úoico prestador disponível no município assegura ao

Gestor Público a necessitia isenção técnica e segurança decisória garantindo que as escolhâs administrativas
sejam orientadas por critérios técnicos objetivos e voltadas cxclusivamente ao atendimento dâ população.

Serviço não seja de publicidade e divulgação

É evidente que o objeto da presente contratação não se refcrs a serviços de publicidade ou divulgação. mas,

sim, à prestação de serviços médico.hospitalares especializados nas iireas de Urgência e Emergência Básicas
(Pediatria. Clínica M&ica e Parto Normal em Período Expulsivo), em regime de plantão inintemrpto
(24W7).

,Á,,iEt

Trata-se de serviço essencial e lécnico-assistencial, vollado diretâmente âo âtendimento da população usuária
do Sistema Unico de Saúde (SUS), não havendo qualquer vínculo ou relação com ações de natureza
publicitíria.

Diante da clareza do contexto âpÍesentado e da pópria natuÍeza da saúde pública como serviço essencial.
não se fazem necessárias maiores considerações sobre este ponto.

Qualificação técnica da entidade hospitalar

Para a arJcquada execução do objeto pretendido, é imprcscindívcl que a cntidade hospitalar contratada possua
qualificação técnicâ compâtível com a natureza do serviço, especialrnente por se tratar de prestação de
serviços médico-hospitalares de urgência e emergência, em regime ininterrupto (24 horas por dia. 7 dias
por scmana), com atuação nas áreas de Pediatria, Clínica Médica e Parto Normal em período expulsivo.

A cxpcriôncia consolidada do hospital na ofena dc scrviços assistenciais à população do município.
associada à sua condição de única unidede hospitrlar instalada em ltabaianinha/SE apta a executar
integrâlmente o objeto, demonstra que esLá tecnicamente habilitado para prestâÍ o serviço com o padrão de
qualidade exigido, atendendo plenamente ao interess€ público e garantindo a efetividade do direito
Íirndamcntal à saúde.

Especialização intimamente relacionada com a singularidade pretendida pela Administrrção

Por fim. ó evidentc que a entidade hospitalar contratada esui diretamente relacionada à singularidade da

solução buscada pela Administração. o HoSPITAL sÃO LUIZ GONZAGA - CNPJ N'
t3.098.041/0001-04 detém capacidarle operacional comprovado na prcstação de serviços médico-
hospitalares de urgência e onergênci4 dispondo de equipe multiprofissional habilitada, estruturâ fisica
adequada e experiencia consolidada no atendimento integra.l à população usuiária do SUS do Município de
Itabaianinha/SU.

Essa parricularização se reflete na capacidade instalada do hospital, que reúne leitos de intemação clínica.
retaguarda de enfermari4 centro obstétrico para paíos normais em período expulsivo, além de serviços de
apoio diagnóstico e terapêutico, assegurando à Administração Pública a continuidade e a integralidadc do
atendimento de saúde em regime ininterÍupto (24h,/7).

Aliada à notória exoertise do hosoital como único orestador aoto no municílio. iustillca a contratação direta
por inexigibilidade, garantindo à A&ninistração Pública uma *re*oÕ"a às demandas

Referentês ro contratâdo

o HOSPITAL SÃO LUZ GONZAGA - CNPJ N" 13.09E.04Uü)0t-04 apresenta comprovaçâo de
qualificação técnica condizente com os requisitos exigidos para a prestação dos serviços objeto da

contrataçAo- 'I'al qualíficação é evidenciada pela documcntação constante nos autos. incluindo: registro no
Cadastro Nacional de Estabelccimentos de Saúde (C'I{ES), alvarás saniúários, habilitação profissional
dâ equipe multiprol-rssional e comproveção de estnrtúrâ Íisica edequada.
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emergenciais de saúde, ern conformidade com os princípios da eÍiciência continuidade do serviço público.
economicidade e supremacia do interesse público, prwistos naLei n' 14.133/2021.

Para ilustrar. destâcamos o entendimento de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"Por oportuno, insta rcssaltar que a notória especíalização do futuo
mntratado deve estaÍ associada ao objeto pretendido pela
Adminisü?ção e ser suficiente para atender à singularidade imposta
pelo interesse público."

Ii finaliza:

"Deve haver sempre íntima correlação entre a especialização e a

singularidade do objeto."

Outrossim, é imprescindível mencionar um fator de extrema relevância na escolha da entidade hospitalar
para a contratação: trata-s€ da única unidade hospitalar existente no Município de ltabaianinha/SE com
condições técnicas, estruturais e assistenciais para execução integral do objeto. A credibilidade dos scrviços
prestados historicamente e a l<rcalização estratégica do hospital assegurÍrm o atendimento imediato e

contínuo à população. Ressalte-se que a contrataçâo de hospital situado em outro município mostra-se
inviávcl. em virtude do tempo de deslocamcnto, das dificuldades logísticas c. sobretudo. do risco de
agravamento dos quadros clínicos e até de óbitos durante a transfcr,ência dc pacientes.

Tendo sido cumpridos os requisitos legais para a contratação direta" nos termos do art. 74. CapuL da Lei n"
14.l33l20Zl, pâssa-se, a seguir, à análise das condições formais necessárias à instrução do processo de
inexigibilidade de licitação.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executâate

A escolha do HOSPITAL SÃO LUIZ GONZAGA - C]\IPJ N' 13.098.041/0001 -04 não foi conringencial,
mas fundamentada em criterios técnicos e legais, nos termos do rrl. 74, câput, da ki n' 14.13312021.
conÍbrme demonstrado nas etapas anteriores deste prccesso.

'l'rata-sc da única entidade hospitalar localizada no Município de ltabaianinha/Sf, com comprovada
capacidade técnica" estrutura fisica adequada e equipe multiprofissional habilitada para a prestação de
serviços médico-hospitalares de Urgência e Emergência Básicas (Pediatria, Clínica Médica e Parto
Normal em Período f,rpulsivo). em regimc dc plantão ininterrupto (24 horas por dia 7 dias por scmana).

A solução ofertada apresenta característicrs únicas no território municipal. reunindo leitos de internação
clínica. retaguarda de enfermaria centro obslétrico, equipe médica de sobreaviso e serviços de apoio
diagnóstico e terapêutico. Tais elemcntos ílsseguram a integralidade do atcndimento e a imediata resposta à
dcmandas emergenciais, não havendo qualquer possibilidade de competiçâo êfetiva com outra entidade no
âmbito local.

Adicionalmente, o hospital apresentou dorumenteçlo comprobatória de sua qualiíicação técnica e

regularidade jurídica" incluindo registÍo no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
comprovagão de equipe multiprofissional c dcmais documentos cxigidos.

No que tange às certidões fiscais e trabalhistas (Certidão Federal. Certidão FGTS e Certidão de Falência).
rcssalta-sc que a ausência destrs decorre de sitürçâo excepcional devidamente rcconhecida pelo Poder
Judiciário, nos autos da Ação Civil Pública n' 2fl157fi120700. em trâmite no'l'ribunal de Justiça de Sergipe.
que instaurou regime de intervençío judicial no Hospital São Lliz (ionzaga. A referida decisão
expressamente autorizou a llexibilização da exigência dessas certidões, com vistas a garantir a continuidade

rÁ\,s*

da prestação dos serviços de saúde essenciais, sob pena de grave 1*r*nO"rrffr$
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Portanto, a contratação direta mostra-se plenamente legal e segura. estândo a excepcionalidade na

apresentação documental fundameÍltada em decisão judicial, que prevalecc como medida de intcrcssc
público primário, garantindo a continuidade do atendimento hospitalar no município.

2 - Justificativa do preço

Para que um preço seja considerado compatível com o de mercado, ó necessária a realização de uma análise
criteriosa, considerando elementos equivalentes, tâis como o €scopo técnico do serviço, a complexidade
assistencial. a abrangêÍcia da cobertura hospitalar e a experiência do fornecedor em sua área de atuação.

No caso do HOSPTTAL SÃO LUIZ GONZAGA - CNPJ N' 13.098.04t/m0l-04, a compatibilidade dos

valores proposlos foi verilicada por meio da análise comparativa reali:ada no Estudo Técnico Preliminar e

no Termo de RefeÉncia, os quais utilizaram como parâmetro contratações similares em outros municípios,
além da série histórica de custos do próprio Fundo Municipal de Saúde dc ltabaiâninha com o Hospital São

[.uiz Gonzaga. [:ssa aniálise considerou a especificidade do objeto prestação de serviços médico-
hospitalares de urgência e emergência em regime ininterrupto (24hl7) , bem como os custos inerentes à

manutenÉo de equipe multiprofissional, insumos, medicamentos, equipamentos e apoio diagnóstico.

O serviço hospitalar ofertado apresenta singularidade cm razão da estrutura fisica instalada no município,
que reúne enfermarias. leitos clínicos. centro obstétrico, equipe médica especializada e serviços de apoio
diagnóstico. A manutenção contínua dessâ estÍutuÍa demanda alto grau de especialização e investimentos
permanentes, justificando a adoçâo de valores compatíveis com sua complexidade e essencialidade.

O custo estimado para despesas com o I lospital São Luiz Gonzag;a apresenta o valor global estimado de R$
6.879.E66,52 (seis milhões, oitocentos e $tenta e nove mil, oitocentos e sessêntâ e seis reais e cinquenta
e dois centavos) para o período de 12 (doze) meses, correspondente ao valor mensal dc R$ 573.322,21
(quinhentos e setentâ e três mil, trezentos e vinte e dois reais e vinte e um centavos). ljsses valores
reaÍirmam a razoabilidade, a economicidade e a proporcionalidade do montante frente ao objeto contratado e

as condições de mercado para serviços congêneres.

O serviço a ssr contratado exigc elevado grau de cspccialização assistencial. envolvendo atcndimcnto
emergencial imediato, retaguarda hospitalar e supoíe diagnóstico, atributos que o distanciam de serv-iços

comuns ou genéricos e reforçam â sua natureza singular e indispensável.

Dcssa tbrma" não há dúvidas de quc o caso sc contigura como hipótese clássica de inexigibilidade de

licitâção. conlorme previsto no âí. 74, crput, da Lei n" 14.13312021. sendo plenamente legitima a
contratação diret4 devidamente motivadâ e respaldada no interesse público, na continuidâde dos serviços
essenciais de saúde. na eficiência administraüva c na transparência dos atos dâ gestiio pública.

Diante das justiÍicativas apresentadas e da sólida fundamentação fático-jurídic4 submete-se a presente

Justifrcativa Técniccl,egâ1, que embasa o Prncesso de Inexigibilidade de Licitaçâo t" 1412025 -
FMs/Itabaianinha ao Excelcntíssimo Senhor Secretiírio Municipal de Saúde. para apreciação, análise e
posterior ratificação. nos termos da legislação aplicávcl.

Itabaianinha/SE, 0l de setembro de 2025

Zfu sq. & cNrÀ
Tialo Silva de SouzdJ '
Agente de Contratação

Gler*,"s§JlmmÍ*ti,,*l*
Membro
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Rua Benício Freire, n" 189, Cenro, ltahianinha - SE, CEP 49.29G000
CNPJ o" I 1.2ó l.l88i/0001-41| - E-mails: pzlrnserÍleinn@gmail-com - Tel. 79 354+2224

Rafaela Oliveira Vieira
Membro

natificoem: Ol / c9 /zozs

Lr-)e"^Ç,*e*ú

Mcmbro

WilÍiams Severo dos Santos
Secretário Municipal de Saúde

\{illianis Sr:r'ero drrs Sutltus

Secrelâíro fill]ÍrrclPal oe Sauoe

Decrato 0'12i2025

//*,u#a"/ Alo"rzio lÍos Santos Silva
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MATERNíDADE UAEARIÂS JUNIOR
Rua Hipollto Santcs. s/,r - Cêrtio .',ê!: fS) 3§3í'93-19 - FÀ,i: Í79t 363,r-9319 - r^lgêilo I SE

E{ieil zâcâÍiãEjuni0í@íaterridãdêlâ!ãrio.cain. Siü:..rai}.J::riêrnidedêlagâno.car!
ÀitalrilaDE

Zaorias Júnior

ATESTADO MÉDrcO

ATESTO que a Srô RAFAELA OLIVEIRA VlElRA, ,oriadcra Ca Carteira prof;ssicnai no

CBC Série , deraeÉ afusEr-se do rabalho pcr unr períodc Ce 180 iCElçTO E Ci ENTA) dias.
eois a mesma te\ê parto PSAC, a partír de C7 !06n025. er,. ccniormidade coryt o oue dispÕe â
oaiágrafo Jodo Art. 392 da Consolidaçáo das Leis cio irabalho e o Art. 3êdo Oecretc no75.2i7175

l-agarto - SE, 09 de junho de 242É

PAULO CESAR R 3Ú GLiI&1ARÂES

Í
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Declaração de Nascido Vivo
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